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A C Ó R D Ã O

HABEAS  CORPUS  N.º  2007471-54.2014.815.0000  –  Vara  da  Violência
Doméstica da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTES: Aluízio Nunes de Lucena e Ana Carolina Cananéa Medeiros de
Lucena
PACIENTE: José Jonatha da Silva Pereira

HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE   CONVERTIDA  EM
PREVENTIVA.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.  REQUISITO
QUE  PODE  ANTECEDER  À  PRISÃO.  ORDEM
CONCEDIDA.

No  caso  em  tela,  preso  o  acusado  em  flagrante
delito, sendo sua prisão convertida em preventiva, e
decorrido prazo superior ao que supostamente seria
aplicado em caso de condenação, impõe-se expedi
alvará de soltura, em favor do paciente, como forma
de  sanar  o  possível  constrangimento  ilegal
perpetrado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em CONCEDER a ordem mandamental  e,
consequente, DETERMINAR A EXPEDIÇÃO DE ALVARA DE SOLTURA, se por
outro motivo o paciente não estiver preso, em desarmonia com o parecer da
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelos  Beis.  Aluízio Nunes de Lucena (OAB/PB 6.365) e  Ana Carolina
Cananéa Medeiros de Lucena (OAB/PB 15.160), com base no art. 5°, LXVIII, da
Carta Magna, c/c os arts. 647 e seguintes do CPP, em favor de JOSÉ JONATHA
DA  SILVA  FERREIRA,  qualificado  na  inicial,  preso  em  flagrante  no  dia
30/03/2014, acusado de praticar  atos de violência doméstica em face de sua
esposa Lindinalva Ferreira Bandeira, em via pública e na residência da mesma.

Alega, em sua inicial,  que até o presente momento não há
denúncia  formalizada,  bem  como  justificativa  na  demora  da  prestação
jurisdicional, quando a pena para esse tipo de delito é de detenção. 

Não  houve,  também,  qualquer  tipo  de  descumprimento  de
medidas  protetivas,  que  ensejassem  sua  prisão,  até  porque  é  primário,
trabalhador e tem residência fixa. Requer a expedição de alvará de soltura, a ser
confirmada quando da análise meritória.
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Pleiteado  o  relaxamento  da  prisão  (fls.  20/26),  este  foi
indeferido e convertido o flagrante em preventiva às fls. 41/46.

Às fls. 47/53, o acusado mais uma vez peticionou requerendo
a  revogação  da  prisão  preventiva.  Após  parecer  de  fls.  55/57,  o  pleito  foi
novamente indeferido (fl. 58).

Laudo traumatológico (fls. 75).

Solicitadas as informações (fl. 87), estas foram apresentadas
as fls.  90,  relatando que a  vítima afirmou ter  sofrido outras  lesões corporais
provocadas pelo próprio acusado, estando os autos do inquérito policial com vista
ao Ministério Público para os devidos fins.

Às fls. 92 e verso, a liminar foi indeferida.

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 94/99,
opinou pela denegação da ordem.

Eis o breve relato.

VOTO: 

Pretendem os impetrantes a concessão da ordem, objetivando
por em liberdade o paciente, preso em flagrante delito pela suposta pratica de
violência  doméstica,  perpetrada  em  face  de  sua  esposa  Lindinalva  Ferreira
Bandeira, fato ocorrido no dia 30/04/2014, conforme auto de prisão em flagrante
de fls. 12 e seguintes.

Em sua inicial, aduzem que o paciente encontra-se reclusão
desde  30/03/2014,  tendo  sido  o  flagrante  convertido  em  prisão  preventiva,
conforme decreto prisional de fls. 41/46.

Nas informações de fls. 90, a douta magistrada informa que a
conversão se deu em razão da narrativa da vítima, ao dizer que durante o tempo
de convivência com o ora paciente sofreu várias agressões.

Porém, compulsando os autos e considerando as informações
prestadas  as  fls.  90,  vê-se  que  a  prisão  preventiva  já  ultrapassou  o  prazo
razoável, podendo a juíza a quo ter determinado as medidas protetivas cabíveis,
nos termos estabelecidos pela novel Lei 12.403/2011.

A doutrina tem sido rigorosa nesse sentido, entendendo que a
preventiva  pode  sim  ser  decreta,  porém,  com  as  cautelas  introduzidas  pela
legislação supracitada, até porque esta seria a última medida a ser adotada, na
hipótese de descumprimento das regras protetivas abalizadas em nossa norma
penal.

Prelecionam Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto
que:  “Para  tanto,  tomemos  o  exemplo  de  Eduardo  Luiz  Santos  Cabette,  ao
sugerir  a  decretação  da prisão  preventiva  contra  àquele  que não  respeitar  o
limite de aproximação da vítima fixado pelo juiz. Caso esse desrespeito venha
acompanhado da pratica de algum crime (por exemplo, tentativa de homicídio,
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incêndio,  ameaça  etc.),  ainda  se  pode  cogitar  da  decretação  da  preventiva.
Agora, quando analisando individualmente, isto é, quando seja apenas essa a
conduta ao agente, parece que a medida de exceção é indevida, sob pena de
configurar  verdadeira  inconstitucionalidade.  (…)  Daí  concluirmos ser  cabível  a
prisão preventiva quando presentes os requisitos expostos nos arts. 312 e 313 do
CPP, dentre eles (principalmente), quando a conduta do agente configurar, além
de descumprimento de uma medida protetiva, a prática também de um crime.
Afora isso, parece inconstitucional a medida. (…) Outro ponto em que insistimos:
a prisão preventiva somente é cabível, nos termos do art. 42 da lei, para garantir
a  execução  das  medidas  protetivas.  Pressupõe  assim,  necessariamente,  que
medidas  protetivas  à  vítima  já  tenham  sido  deferidas  e,  posteriormente,
descumpridas  pelo  agressor.  (…)  Há,  portanto,  por  assim  dizer,  uma  ordem
cronológica  a  ser  seguida:  primeiro  são  impostas  medidas  de  proteção  e,
segundo, caso descumpridas, se decreta a prisão preventiva. Sua decretação, de
plano,  sem se  observar  a  primeira  cautela,  fere  o  próprio  texto  legal,  (...)”
(Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto. Violência Doméstica –
Lei Maria da Penha comentada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2011, pp. 112/113). Destaquei.

Diante  de  tais  argumentos,  resta  dizer  que  a  soltura  do
paciente se faz necessária, sobretudo, quando excedido o prazo razoável para sua
permanência comparado a pena supostamente aplicada ao caso concreto.

E é nesse sentido que vem decidindo a jurisprudência:

HABEAS  CORPUS.  CRIMES,  EM  TESE,  DE  AMEAÇA  E
INJÚRIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. EXCESSO DE PRAZO.
DEMORA NO OFERECIMENTO DA DENÚCIA. DECURSO DE
LAPSO  TEMPORAL  CONSIDERÁVEL.  RETARDO  NÃO
JUSTIFICADO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCAIDO.  RAZOABILIDADE  NÃO  OBSERVADA.
LIMINAR  CONCEDIDA.  APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  RATIFICAÇÃO.
DEMAIS  ARGUMENTOS  ESPOSADOS  NO  MANDAMUS.
PREJUDICIALIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM. Os prazos
estabelecidos  para  os  atos  processuais  não  são
absolutamente rígidos, sendo que a sua superação, por si
só,  não  leva,  imediata  e  automaticamente,  ao
reconhecimento  do  constrangimento  ilegal  por  excesso
de  prazo  na  formação  da  culpa.  No  entanto,  não
demonstrada, pela autoridade apontada como coatora, a
complexidade  do  feito  ou  peculiaridades  do  caso
específico  a  justificar  a  demora  na  prática  dos  atos
processuais,  impõe-se  a  restituição  da  liberdade  ao
paciente, máxime quando não observado o princípio da
razoabilidade.  (TJPB;  HC  2007075-77.2014.815.0000;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito
da Silva; DJPB 28/07/2014; Pág. 12).

HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL  EM  ÂMBITO  DE
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VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  (ARTIGO  129,  §  9º,  DO  CP).
EXCESSO  DE  PRAZO.  CONFIGURADO.  PACIENTE  QUE
PERMANECE  CUSTODIADO  HÁ  1  (UM)  ANO  E  6  (SEIS)
MESES (543 DIAS) PELA SUPOSTA PRÁTICA DE UM DELITO
APENADO COM DETENÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE DA
MEDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. PRISÃO
RELAXADA. ORDEM CONCEDIDA. Afgura-se desproporcional
a manutenção da prisão cautelar do agente que responde a
crime de menor potencial ofensivo apenado com detenção,
mormente  quando  o  paciente  poderá,  antecipadamente,
cumprir  mais  tempo que o estipulado em uma eventual,
incerta  e  futura  condenação,  uma  vez  que  a  marcha
processual  vem  se  prolongando  há  543  (quinhentos  e
quarenta e três) dias, sendo certo que o poder judiciário
contribuiu para tal atraso. Ordem concedida, determinando-
se  o  relaxamento  da  prisão.  (TJMS;  HC  1405541-
34.2014.8.12.0000;  Sete  Quedas;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel.  Des. Luiz Gonzaga Mendes Marques; DJMS
03/07/2014; Pág. 17).

HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  EXCESSO  DE
PRAZO  RECONHECIDO.  INQUÉRITO  DE  RÉU  PRESO  NÃO
REMETIDO  AO  JUÍZO  NO  PRAZO  DEVIDO.  ORDEM
CONCEDIDA. Estando o réu preso 100 há 70 dias, por fatos
ocorridos  há  mais  tempo,  e  não  remetidos  os  autos  do
inquérito policial ao juízo, deve-se reconhecer o excesso de
prazo na prisão cautelar.  Inteligência do art.  10, do cpp.
(TJMS;  HC  1405685-08.2014.8.12.0000;  Campo  Grande;
Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Ruy  Celso  Barbosa
Florence; DJMS 27/06/2014; Pág. 99).

Ressalta-se que o decreto prisional foi corretamente aplicado,
sendo que para o caso em análise, já ultrapassou o período da própria pena em
concreto. Então, nesse caso em particular, impõe-se conceder a liberdade ao ora
paciente, devendo ser acolhido o pleito mandamental, para conceder a ordem
impetrada.

Logo,  não basta que o agressor esteja respondendo a outro
procedimento de violência doméstica em face da mesma vítima, e que confesse
ter realizado ameaças a esta, para lhe ser aplicada tão rude medida.

Nesse  aspecto,  em  desarmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  CONCEDO  a  ordem  mandamental  e,
consequentemente,  determino  a  expedição  de  alvará  de  soltura  em favor  do
paciente, se por outro motivo este não estiver preso.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho, Relator,
e Arnóbio Alves Teodósio.
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Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
14 de Agosto de 2014.

João Pessoa, 15 de Agosto de 2014.

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR


